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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MERCEDES GONCALVES ESTEVES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ANISTIADO. 
CUMULAÇÃO COM OUTRO BENEFÍCIO. FATO GERADOR. 
IDENTIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de justiça pacificou o entendimento quanto à 
impossibilidade de cumulação da pensão de anistiado com 
outro benefício previdenciário decorrente do mesmo fato gerador.
2. Aplicável o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a qual "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 01 de março de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MERCEDES GONCALVES ESTEVES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ANISTIADO. 
CUMULAÇÃO COM OUTRO BENEFÍCIO. FATO GERADOR. 
IDENTIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de justiça pacificou o entendimento quanto à 
impossibilidade de cumulação da pensão de anistiado com 
outro benefício previdenciário decorrente do mesmo fato gerador.
2. Aplicável o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a qual "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  MERCEDES 

GONÇALVES ESTEVES contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, ante 

o óbice da Súmula 83 do STJ (e-STJ fls. 223/227).

Sustenta a parte agravante que não pretende a cumulação de 

benefícios previdenciários, mas somente a concessão de benefício de caráter 

indenizatório, no caso, a pensão por morte relativa à aposentadoria por invalidez, por ter 

suporte jurídico distinto, não se aplicando o referido verbete sumular à espécie. Cita 

julgado do STF sobre a matéria.

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 

241).

É o relatório.
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VOTO

Não merece reparos a decisão agravada, visto que o Superior 

Tribunal de justiça pacificou o entendimento quanto à impossibilidade de cumulação da 

pensão de anistiado com outro benefício previdenciário decorrente do mesmo fato 

gerador.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 57 
DA LEI 8.213/91. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. BENEFÍCIO 
EXCEPCIONAL DE ANISTIADO POLÍTICO. MESMO FATO GERADOR. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem não examinou a matéria contida no art. 57 da Lei 
8.213/91 apontado como violado, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do CPC/73, 
alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.").
2. Esta Corte possui firme entendimento no sentido de não ser possível a 
cumulação da aposentadoria excepcional de anistiado com outros 
benefícios previdenciários que possuam o mesmo fato gerador.
3. Tendo o Tribunal de origem afirmado expressamente "É vedada a 
cumulação de duas aposentadorias considerado o mesmo tempo de serviço 
como base de cálculo, o que aconteceu no caso dos autos" (fl. 109), a alteração 
dessa conclusão demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada na via especial, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 907.063/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/03/2018, DJe 04/04/2018) (Grifos acrescidos).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO COM 
PENSÃO POR MORTE PREVIDENCIÁRIA. LEI N. 10.559/2002. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. VIOLAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. NÃO 
OBSERVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não é 
possível acumulação de aposentadoria excepcional de anistiado com outro 
benefício previdenciário sob o mesmo fato gerador.
2. A simples reiteração de alegações do recurso especial viola tanto o princípio 
da dialeticidade quanto o disposto no § 1º do art. 1.021 do CPC/2015.
3. Inviável a análise de violação de dispositivo constitucional em recurso 
especial, em observância à competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 1623609/SP, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 
22/08/2018) (Grifos acrescidos).
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. NÃO APERFEIÇOAMENTO DA DECADÊNCIA. 
PRESTAÇÃO MENSAL, PERMANENTE E CONTINUADA E EFEITO 
FINANCEIRO RETROATIVO. ILEGALIDADE NA CUMULAÇÃO 
DESSES BENEFÍCIOS. PODER-DEVER DE A ADMINISTRAÇÃO 
REVER OS SEUS ATOS. AUTOTUTELA. PEDIDO SUCESSIVO CUJA 
SORTE SEGUE O PLEITO PRINCIPAL
.(...)
3. Inexiste direito líquido e certo do impetrante de receber a prestação mensal, 
permanente e continuada acrescida de outro benefício, qual seja, o efeito 
financeiro retroativo, em cumulatividade pelo reconhecimento da anistia, 
consoante o cânon do art. 16 da Lei n. 10.559/02, que é claro ao vedar a 
cumulação de quaisquer pagamentos, benefícios ou indenizações com o 
mesmo fundamento.
4. Administração Pública agiu corretamente, porque, ao constatar vício de 
legalidade mediante regular procedimento administrativo, invalidou a Portaria 
n. 3.296/04 e editou a Portaria n. 3.591/09, esta no sentido de conceder a 
prestação mensal, permanente e continuada e de cancelar a indevida 
cumulação advinda do cômputo do efeito financeiro retroativo.
5. O poder de autotutela confere à Administração a prerrogativa de rever os 
seus próprios atos em estrita observância ao princípio da legalidade. Isso 
decorre do poder-dever geral de vigilância que a Administração deve exercer 
sobre os seus atos. Logo, não se revela ilegal o ato que determinou, ex officio, 
a instauração de processo administrativo para apurar a ilegalidade da 
substituição do regime de aposentadoria excepcional pela prestação mensal, já 
que esta acumulava o efeito financeiro retroativo.
6. A edição da Portaria n. 3.591/09 visa justamente a atender a escolha da 
opção mais favorável pelo impetrante e conceder-lhe a prestação mensal, 
permanente e continuada, mas com a adequação do valor recebido de acordo 
com a sua categoria profissional e sem a indevida cumulação de benefícios.
7. A mesma sorte do pedido principal segue o pleito sucessivo. Se o art.16 da 
Lei n. 10.559/02 veda a cumulação de benefícios de quaisquer espécies 
com o mesmo fundamento, é defeso ao impetrante perceber a prestação 
mensal, permanente e continuada em cumulação com o efeito financeiro 
retroativo, ainda que com o abatimento de eventual quantia recebida por 
ocasião da sua readmissão pela Vasp.
8. Segurança denegada." (MS 14.810/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 
08/06/2010) (Grifos acrescidos).

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou a natureza 

excepcional de anistiado de ambos os benefícios, in verbis (e-STJ fl. 141):

A aposentadoria por invalidez previdenciária, a qual o marido da demandante 
gozava, foi transformada em benefício excepcional de anistiado. O período de 
afastamento da atividade do segurado anistiado foi utilizada para fins de 
contagem de tempo de serviço/contribuição, posto que, o tempo de serviço 
obtido da aposentadoria por invalidez usufruída inicialmente pelo Sr. Ary 
Esteves Fernandes era de 05 anos, 10 meses e 01 dia, posteriormente, quando 
convertida em aposentadoria excepcional da Lei nº 6.683/79, o tempo de 
serviço total computado foi de 26 anos e 14 dias (fls. 16/18).

Dessa forma, não há como afastar o óbice da Súmula 83 do STJ, 

segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.657.733 / SP
Número Registro: 2020/0025590-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201161040101070 00101072220114036104 101072220114036104 2014610400045291 2019122318 2019038891
2019038889 2018195318

Sessão Virtual de 23/02/2021 a 01/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MERCEDES GONCALVES ESTEVES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MERCEDES GONCALVES ESTEVES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 01 de março de 2021
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